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MEDIDA PROVISÓRIA Nº  672, DE  24  DE  MARÇO  DE 2015 

Dispõe sobre a política de valorização do salário 
mínimo para o período de 2016 a 2019. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Ficam estabelecidas as diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a 
vigorar entre 2016 e 2019, inclusive, a serem aplicadas em 1º de janeiro do respectivo ano.   

§ 1º  Os reajustes para a preservação do poder aquisitivo do salário mínimo corresponderão
à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado e divulgado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada nos doze meses anteriores ao mês do 
reajuste. 

§ 2º  Na hipótese de não divulgação do INPC referente a um ou mais meses compreendidos
no período do cálculo até o último dia útil imediatamente anterior à vigência do reajuste, o Poder 
Executivo estimará os índices dos meses não disponíveis. 

§ 3º  Verificada a hipótese de que trata o § 2º, os índices estimados permanecerão válidos
para os fins desta Medida Provisória, sem qualquer revisão, sendo os eventuais resíduos compensados no 
reajuste subsequente, sem retroatividade. 

§ 4º  A título de aumento real, serão aplicados os seguintes percentuais:
I - em 2016, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do Produto 

Interno Bruto - PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2014; 
II - em 2017, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, 

apurada pelo IBGE, para o ano de 2015; 
III - em 2018, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, 

apurada pelo IBGE, para o ano de 2016; e 
IV - em 2019, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, 

apurada pelo IBGE, para o ano de 2017. 



§ 5º  Para fins do disposto no § 4º, será utilizada a taxa de crescimento real do PIB para o 
ano de referência, divulgada pelo IBGE até o último dia útil do ano imediatamente anterior ao de 
aplicação do respectivo aumento real. 

 
Art. 2º  Os reajustes e aumentos fixados na forma do art. 1º serão estabelecidos pelo Poder 

Executivo, por meio de decreto, nos termos desta Medida Provisória. 
 
Parágrafo único.  O decreto do Poder Executivo a que se refere o caput divulgará a cada 

ano os valores mensal, diário e horário do salário mínimo decorrentes do disposto neste artigo, 
correspondendo o valor diário a um trinta avos e o valor horário a um duzentos e vinte avos do valor 
mensal. 

 
Art. 3º  Até 31 de dezembro de 2019, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 

Nacional projeto de lei dispondo sobre a política de valorização do salário mínimo para o período 
compreendido entre 2020 e 2023, inclusive. 

 
Art. 4º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília,  24  de  março  de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MP-EM 38 MP VALORIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO (L5) 



EM nº 00038/2015 MP 

Brasília, 24 de março de 2015 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1.                Submetemos à consideração de Vossa Excelência proposta de Medida Provisória, 
objetivando estabelecer as diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a vigorar entre 
2016 e 2019, inclusive. 

2.                Em atendimento ao disposto no art. 4º da Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, a 
proposta estabelece regra para o reajuste do salário mínimo a partir de 2016, a viger a partir do dia 
1º janeiro do respectivo ano, em percentual equivalente à variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, acrescido da taxa de crescimento real do PIB de dois anos anteriores 
ao ano de referência. Pretende-se, com isso, a gradual elevação do valor real do salário mínimo no 
País, com a preservação automática do seu poder de compra, conforme determina o artigo 7º, inciso 
IV, da Constituição Federal. 

3. A elevação do valor desta remuneração beneficiará cerca de 24,4 milhões de
trabalhadores formais e informais que, segundo as informações da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio - PNAD-2013, recebiam até um salário mínimo mensalmente. A este contingente se 
somam ainda cerca de 22,4 milhões de pessoas que recebem o equivalente a até um salário mínimo 
como benefício previdenciário ou assistencial pago pela Previdência Social. Em suma, direta ou 
indiretamente, aproximadamente 46,8 milhões de pessoas poderão ter sua renda mensal majorada 
por efeito da elevação proposta para o piso nacional. 

4.                Os Projetos de Lei Orçamentária referentes ao período estabelecido pela presente 
proposta alocarão os recursos necessários ao atendimento das despesas adicionais decorrentes das 
diretrizes para a política de valorização do salário mínimo ora apresentadas. Em função da inclusão 
no orçamento, o impacto fiscal estimado desta medida é de R$ 20,1 bilhões para 2016, R$ 33,8 
bilhões para 2017 e R$ 41,1 bilhões para 2018. 

5. Além disso, no intuito de conferir continuidade ao reajuste real anual do salário mínimo,
esta proposta de Medida Provisória estabelece o compromisso de encaminhamento de projeto de lei 
que disponha sobre sua valorização entre 2020 e 2023, inclusive. 

6. A relevância da proposta em tela deriva da necessidade de estabelecer um ambiente de
previsibilidade para trabalhadores e empregadores no seu horizonte de planejamento, e pensionistas, 
aposentados e demais beneficiários de políticas ligadas ao salário mínimo, que terão uma nova regra 
para viger a partir de 1º de janeiro de 2016. Já sua urgência decorre da necessidade de definição das 
diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a tempo da preparação da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias referente ao ano de 2016. 

7. Estas, Excelentíssima Senhora Presidenta, são as razões que nos levam a submeter à 



consideração de Vossa Excelência a presente proposta de Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

Assinado por: Nelson Henrique Barbosa Filho 



Mensagem nQ 67 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 
Excelências o texto da Medida Provisória nº 672 , de 24 de março de 2015, que "Dispõe 
sobre a política de valorização do salário mínimo para o período de 2016 a 2019". 

Brasília, 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

........................................................................................................................................
Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas
provisórias, com força de lei, devendo submetê las de imediato ao Congresso Nacional.

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:
I relativa a:

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;
b) direito penal, processual penal e processual civil;
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus
membros;
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e
suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º;

II que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo
financeiro;

III reservada a lei complementar;
IV já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou

veto do Presidente da República.
§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os previstos

nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido
convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a
edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º,
uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as
relações jurídicas delas decorrentes.

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar se á da publicação da medida provisória,
suspendendo se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das medidas
provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais.

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua
publicação, entrará em regime de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas do
Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações
legislativas da Casa em que estiver tramitando.

§ 7º Prorrogar se á uma única vez por igual período a vigência de medida provisória que, no
prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas Casas
do Congresso Nacional.

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados.
§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e

sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada
uma das Casas do Congresso Nacional.

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido
rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após a rejeição
ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos
praticados durante sua vigência conservar se ão por ela regidas.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida provisória, esta
manter se á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto.

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................

LEI Nº 12.382, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011

Dispõe sobre o valor do salário mínimo em 2011 e
a sua política de valorização de longo prazo;
disciplina a representação fiscal para fins penais
nos casos em que houve parcelamento do crédito
tributário; altera a Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996; e revoga a Lei nº 12.255, de 15
de junho de 2010.

...................................................................................................................................................................

Art. 4º Até 31 de dezembro de 2015, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto
de lei dispondo sobre a política de valorização do salário mínimo para o período compreendido entre
2016 e 2019, inclusive.
........................................................................................................................................

........................................................................................................................................
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http://www2.planalto.gov.br/presidencia/legislacao

(À Comissão Mista) 
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